
 
 
 

 

 

À COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ 

 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8266/2025 

 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - IBPG, pessoa jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 11.192.685/0001-31, com sede na Rua 

Coronel Francisco Soares, n° 495, Sala 410, Centro, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, CEP: 26.220-031, 

por intermédio de seu Presidente, o Sr. ALEXANDRE COELHO DA SILVA, brasileiro, solteiro, 

advogado, portador da certeira de identidade nº 08578965-9, expedida pelo IFP-RJ, e do CPF n° 

030.014.547-09, com endereço residencial à Rua Isabel Correa da Costa, nº 495, Centro, Nova 

Iguaçu, Rio de Janeiro, CEP: 26220-050, vem, tempestivamente, perante essa Comissão, com 

fundamento no item 14 do Edital de Chamamento Público nº 03/2026, interpor o presente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face do Resultado Preliminar da Classificação das Propostas, publicado no Diário Oficial do 

Município de Maricá em 04 de agosto de 2026, mediante o qual foi atribuída ao IBPG a pontuação 

total de 39 (trinta e nove) pontos e determinada sua desclassificação, pelas razões de fato e de direito 

a seguir apresentadas. 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

O resultado preliminar foi publicado no Diário Oficial do Município em 04 de agosto de 2026, tendo 

sido expressamente estabelecido prazo de 03 (três) dias úteis para interposição de recurso 

administrativo, com termo final em 07 de agosto de 2026. 

Dessa forma, o presente recurso é manifestamente tempestivo e deverá ser conhecido e regularmente 

apreciado. 



 
 
 

 

II. SÍNTESE DA AVALIAÇÃO 

Conforme relatório técnico elaborado pela Comissão, ao IBPG foram atribuídas as seguintes 

pontuações: 

Fator Pontuação máxima Pontuação atribuída 

Grau de Adequação 10 3 

Experiência 40 4 

Capacidade Operacional 30 22 

Preço 20 10 

TOTAL 100 39 

 

Em razão da pontuação total inferior a 50 pontos, a proposta foi declarada desclassificada. 

O presente recurso concentra-se, especialmente, na avaliação do Fator E – Experiência, uma vez 

que a pontuação atribuída não corresponde ao conjunto documental efetivamente apresentado pelo 

IBPG e decorre, respeitosamente, de interpretação excessivamente restritiva do conceito editalício 

de experiência em objeto “de natureza semelhante”, além de premissas fáticas incompatíveis com 

documentos integrantes da proposta original. 

Importa ressaltar, desde logo, que não se pretende apresentar experiência nova ou alterar a 

proposta originalmente protocolada. 

Todas as experiências, contratos, atestados e demais elementos mencionados neste recurso já 

integravam o Envelope A apresentado pelo IBPG, sendo as referências abaixo realizadas 

exclusivamente para facilitar sua localização e reavaliação pela Comissão. 

III. DA NECESSIDADE DE REAVALIAÇÃO DO FATOR E – EXPERIÊNCIA 

O Edital não restringiu a experiência pontuável à execução de objeto rigorosamente idêntico ao 

futuro Centro Paulo Freire. 

Ao contrário, o Critério 02 expressamente estabeleceu: 

“Experiência da Organização na execução do objeto referido, ou DE NATUREZA 

SEMELHANTE”. 



 
 
 

 

A expressão “ou de natureza semelhante” possui função objetiva no instrumento convocatório e 

impede que a análise seja reduzida à busca por contratos com denominação literalmente idêntica 

àquela empregada no presente Chamamento. 

O objeto da parceria possui natureza multidisciplinar, compreendendo, entre outras atividades, a 

gestão e organização da estrutura do Centro, administração das atividades acadêmicas e 

operacionais, organização de cursos, gestão de público-alvo, estruturação de processos de 

formação, recursos tecnológicos, acompanhamento, avaliação e operacionalização de 

atividades educacionais e profissionais. 

Nesse contexto, a experiência semelhante deve ser aferida pelas competências materiais 

efetivamente exercidas pela OSC e sua relação com as atividades necessárias à execução da parceria. 

IV. DO SUBCRITÉRIO (i) – TEMPO DE EXPERIÊNCIA 

A Comissão atribuiu 0 (zero) ponto ao subcritério relativo ao tempo de experiência, considerando 

exclusivamente três atestados constantes das páginas 43, 44 e 45 da proposta e concluindo que os 

respectivos períodos não alcançariam um ano. 

Ocorre que o Fator E apresentado pelo IBPG não se limitou aos três documentos mencionados. 

Constam expressamente da proposta, entre outros: 

• Contrato nº 02/2022 – Câmara Municipal de Nilópolis, fls. 13 a 24;  

• Processo Seletivo COMDEP 2023, fls. 25 a 42;  

• documentos do Município de Nilópolis, fls. 47 a 52;  

• Contrato IVB nº 030/2021 e comprovações, fls. 54 a 167;  

• Contrato IVB nº 029/2021 e comprovações, fls. 168 a 225;  

• Contrato IVB nº 003/2022 e comprovações, fls. 226 a 275;  

• Contrato IVB nº 004/2022 e comprovações, fls. 276 a 326.  

Em especial, merece destaque o Atestado de Capacidade Técnica referente ao Contrato IVB nº 

003/2022, constante da fl. 226 da proposta. 

O documento, emitido pelo Instituto Vital Brazil, registra expressamente: 

• objeto: prestação de serviços de Processos de Negócio – BPO no âmbito das Diretorias 

Administrativa, Comercial e Financeira;  



 
 
 

 

• vigência: 30/04/2022 até a data de emissão do atestado;  

• data do atestado: 20/08/2025;  

• quantitativo: 147 postos de trabalho;  

• cumprimento integral das obrigações e execução satisfatória.  

Trata-se, portanto, de experiência comprovada por período superior a 03 (três) anos, envolvendo 

gestão continuada de estrutura administrativa, comercial, financeira, de recursos humanos e de 

processos de instituição pública estadual. 

Tal experiência possui relação material direta com uma das próprias dimensões do objeto do 

Chamamento nº 03/2026, que expressamente inclui a “gestão e organização da estrutura do 

Centro, incluindo a administração das atividades acadêmicas e operacionais”. 

Além disso, o Contrato IVB nº 030/2021, fls. 54 e seguintes, possui aderência ainda mais evidente 

ao eixo formativo do projeto, por compreender: 

“GESTÃO CIENTÍFICA E DIFUSÃO DO CONHECIMENTO”, abrangendo gestão de 

atividades de pesquisa, estudo, divulgação e democratização do conhecimento, cooperação e 

diálogo, planejamento e controle de projetos. 

O projeto desenvolvido perante a Secretaria Municipal de Saúde de Nilópolis, às fls. 47 e 48, 

também envolveu: 

• capacitação continuada;  

• treinamento e qualificação de profissionais;  

• seminários e palestras;  

• gestão do conhecimento;  

• planejamento;  

• gestão de aproximadamente 180 profissionais.  

Diante desse conjunto, não se mostra adequada a conclusão de inexistência de um ano de 

experiência, razão pela qual se requer a atribuição de 15 (quinze) pontos neste subcritério, 

considerando a experiência superior a três anos demonstrada pelo Contrato nº 003/2022. 

Subsidiariamente, ainda que a Comissão entenda por desconsiderar parcialmente o referido 

contrato, requer-se que sejam computados conjuntamente os demais instrumentos de natureza 



 
 
 

 

semelhante, cuja duração comprovada supera um ano, com atribuição de, no mínimo, 10 (dez) 

pontos. 

V. DO SUBCRITÉRIO (ii) – QUANTIDADE DE INSTRUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 

Neste ponto, a própria análise da Comissão registra expressamente que: 

“A Organização da Sociedade Civil apresentou quantidade superior a 05 (cinco) instrumentos 

de comprovação de capacidade técnica.” 

Apesar desse reconhecimento, foram atribuídos somente 04 (quatro) pontos, sob o fundamento de 

que apenas três documentos possuiriam objeto compatível ou de natureza semelhante. 

Ocorre que a documentação apresentada demonstra quantidade superior a cinco experiências 

materialmente relacionadas às competências necessárias à execução da parceria. 

Quadro de correlação dos documentos já apresentados 

Documento constante 

da proposta 

Atividade comprovada Relação material com o objeto 

Câmara Municipal de 

Nilópolis – Contrato nº 

02/2022 – fls. 13/24 

Organização e realização de 

concurso público 

gestão de público, inscrições, 

estruturação de processo avaliativo, 

logística, conteúdo e resultados 

COMDEP 2023 – fls. 

25/42 

Planejamento, organização e 

operacionalização de processo 

seletivo 

inscrições, elaboração de questões, 

aplicação e correção, sistemas, 

atendimento, resultados e recursos 

CREA-RJ – fls. 43/46 Cursos e atividades formativas formação, capacitação e organização 

de atividades educacionais 

Município de Nilópolis 

– Saúde – fls. 47/49 

Educação em saúde, capacitação, 

treinamento, seminários e gestão 

do conhecimento 

formação de público, capacitação 

continuada e mobilização social 

IVB nº 030/2021 – fls. 

54/167 

Gestão científica e difusão do 

conhecimento 

divulgação e democratização do 

conhecimento, formação, 

planejamento e gestão de projetos 

IVB nº 029/2021 – fls. 

168/225 

Gestão de operações, serviços, 

administração, finanças e 

tecnologia 

gestão e operacionalização de 

estrutura institucional 



 
 
 

 

IVB nº 003/2022 – fls. 

226/275 

BPO administrativo, comercial e 

financeiro, 147 postos, superior a 

três anos 

gestão administrativa e operacional 

de estrutura complexa 

IVB nº 004/2022 – fls. 

276/326 

BPO industrial e científico gestão de processos, equipes e 

atividades técnicas e científicas 

 

Não se pretende afirmar que todos os objetos sejam idênticos ao Centro Paulo Freire. 

O que o Edital exige, entretanto, é experiência no objeto “ou de natureza semelhante”, e os 

documentos demonstram experiências que compartilham justamente os componentes materiais 

necessários à parceria: planejamento, gestão institucional, organização de processos, mobilização de 

equipes, formação, capacitação, difusão de conhecimento, tecnologia, atendimento a público, 

sistemas de inscrição, processos avaliativos, execução de projetos e gestão administrativa e 

operacional. 

Especialmente relevantes são os documentos relativos à COMDEP, ao Município de Nilópolis, ao 

IVB nº 030/2021 e ao IVB nº 003/2022. 

A COMDEP, por exemplo, comprova que, entre outubro e dezembro de 2023, o IBPG foi 

responsável pelo planejamento, organização e operacionalização de processo seletivo para 1.722 

candidatos, executando inscrições, cadastramento, elaboração das questões, confecção e aplicação 

das provas, correção, resultados, recursos e relatórios estatísticos. 

Tais atividades guardam inequívoca proximidade funcional com a gestão de programas 

educacionais, sobretudo diante da previsão, no objeto do presente Chamamento, de cursos 

preparatórios para OAB, ENCCEJA e EMCCEF. 

A desconsideração indistinta desses documentos sob a expressão genérica de “ausência de 

pertinência temática” acaba, na prática, por transformar o requisito editalício de natureza 

semelhante em exigência de objeto praticamente idêntico, restrição que não consta do instrumento 

convocatório. 

Por essas razões, requer-se a atribuição dos 15 (quinze) pontos correspondentes à apresentação de 

quantidade superior a cinco instrumentos aptos à comprovação de experiência. 

Consequência objetiva deste ponto 

A correção apenas deste subcritério, independentemente de qualquer outra alteração, eleva a 

pontuação do Fator E de 04 para 15 pontos, acrescentando 11 pontos à nota global. 



 
 
 

 

Assim: 

39 pontos + 11 pontos = 50 pontos. 

Portanto, a simples correção deste subcritério já é suficiente para afastar a causa de 

desclassificação aplicada ao IBPG. 

VI. DO SUBCRITÉRIO (iii) – EXPERIÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

A Comissão atribuiu 0 (zero) ponto e consignou: 

“Não foram apresentados documentos hábeis que comprovem a experiência profissional 

exigida.” 

Respeitosamente, essa conclusão não corresponde aos documentos integrantes da proposta. 

O responsável técnico indicado pelo IBPG, Alessandro Rocha da Silva, não consta apenas de 

currículo e diploma. 

Seu nome aparece expressamente em diversos atestados de capacidade técnica emitidos pelos 

próprios contratantes, como responsável técnico ou integrante da equipe técnica responsável. 

1. COMDEP – fl. 26 

O Atestado de Capacidade Técnica do Processo Seletivo COMDEP 2023 identifica expressamente: 

“Equipe Técnica Responsável: Alessandro Rocha da Silva [...] Administrador.” 

O período informado é de outubro a dezembro de 2023. 

2. Município de Nilópolis – fl. 48 

O atestado emitido pela Secretaria Municipal de Saúde registra expressamente: 

“Responsável técnico: Alessandro Rocha da Silva” 

e informa prazo de execução de 04 (quatro) meses, em projeto que compreendeu capacitação, 

treinamento, seminários, palestras e gestão de profissionais. 

3. Instituto Vital Brazil – Contrato nº 030/2021 – fl. 55 

O atestado registra: 

“Responsável Técnico pelos serviços prestados pela Empresa junto ao contrato: Alessandro 

Rocha da Silva – Administrador.” 



 
 
 

 

A contratação teve vigência de 180 dias e envolveu Gestão Científica e Difusão do Conhecimento. 

4. Instituto Vital Brazil – Contrato nº 029/2021 – fl. 169 

Também consta expressamente: 

“Responsável Técnico pelos serviços prestados pela Empresa junto ao contrato: Alessandro 

Rocha da Silva – Administrador.” 

Portanto, há efetivamente certidões e atestados emitidos por terceiros que comprovam atuação 

profissional do responsável técnico, exatamente na modalidade documental exigida pelo critério de 

avaliação. 

Considerando, de modo conservador e sem duplicar períodos concomitantes, as experiências de 

quatro meses em Nilópolis, 180 dias no IVB nº 030/2021 e três meses na COMDEP, há período 

documentado superior a um ano em atividades relacionadas à gestão, formação, capacitação, 

conhecimento e processos avaliativos. 

Dessa forma, requer-se a atribuição de, no mínimo, 01 (um) ponto neste subcritério, sem prejuízo de 

pontuação superior caso a Comissão, na reavaliação integral dos atestados, reconheça outros 

períodos comprovados. 

VII. DO SUBCRITÉRIO (iv) – ATUALIDADE DA EXPERIÊNCIA 

Também merece revisão a atribuição de 0 (zero) ponto quanto à atualidade da experiência. 

O relatório afirma que: 

“a experiência correlata mais recente comprovada é superior a 10 (dez) anos”. 

A documentação apresentada demonstra situação diversa. 

O atestado da COMDEP, constante das fls. 25 e 26, comprova execução de outubro a dezembro de 

2023, envolvendo planejamento, organização e operacionalização de processo seletivo, com 

elaboração de questões, aplicação e correção de provas, inscrições, sistemas, resultados e recursos. 

Considerando a data do Chamamento, trata-se de experiência realizada dentro dos últimos três 

anos. 

Mais contundente ainda é o atestado do Contrato IVB nº 003/2022, à fl. 226, emitido em 20 de 

agosto de 2025 e declarando que o contrato permanecia em execução desde 30 de abril de 2022. 

Ou seja, a proposta contém experiência contemporânea, inclusive executada até 2025. 



 
 
 

 

O parâmetro editalício determina 05 (cinco) pontos para trabalho mais recente realizado nos 

últimos três anos. 

Assim, reconhecida a natureza semelhante de qualquer uma dessas experiências, especialmente 

COMDEP ou IVB nº 003/2022, impõe-se a atribuição de 05 (cinco) pontos no subcritério de 

atualidade. 

VIII. DA PONTUAÇÃO DO FATOR E APÓS A REAVALIAÇÃO 

A avaliação pretendida pelo IBPG pode ser sintetizada da seguinte forma: 

Subcritério Nota atribuída Nota requerida 

(i) Tempo de experiência 0 15 

(ii) Quantidade de instrumentos 4 15 

(iii) Responsável técnico 0 mínimo 1 

(iv) Atualidade 0 5 

TOTAL DO FATOR E 4 mínimo 36 

 

Mantidas as demais notas originalmente atribuídas: 

• Fator A: 03;  

• Fator E: 36;  

• Fator C: 22;  

• Fator P: 10;  

a pontuação global passaria a: 

71 PONTOS 

Mesmo em cenário subsidiário e extremamente conservador, com apenas 10 pontos no subcritério do 

tempo de experiência: 

3 + 31 + 22 + 10 = 66 pontos. 

E, conforme já demonstrado, a mera correção do subcritério (ii), de 04 para 15 pontos, é 

suficiente para elevar o resultado global de 39 para 50 pontos, afastando a causa objetiva da 

desclassificação. 



 
 
 

 

IX. DA NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS 

DOCUMENTOS DESCONSIDERADOS 

O relatório afirma que foi realizada análise individualizada, mas não identifica quais documentos, 

além das três experiências consideradas aptas, foram efetivamente examinados nem explicita, 

documento a documento, por qual razão: 

• o processo seletivo da COMDEP de 2023 não foi considerado de natureza semelhante;  

• a execução de educação, capacitação e treinamento pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Nilópolis não foi considerada;  

• a Gestão Científica e Difusão do Conhecimento do IVB nº 030/2021 não foi considerada;  

• a experiência de mais de três anos do IVB nº 003/2022 não foi considerada;  

• os documentos que identificam Alessandro Rocha da Silva como responsável técnico foram 

considerados inexistentes ou inaptos.  

A atribuição de pontuação em processo competitivo deve possibilitar a compreensão objetiva do 

itinerário adotado pela Comissão, especialmente quando a exclusão de determinados documentos 

produz diretamente a desclassificação da participante. 

Por isso, caso a Comissão mantenha a desconsideração de algum dos instrumentos acima, requer-se, 

subsidiariamente, que a decisão recursal indique individualmente o documento analisado e a razão 

objetiva pela qual ele não é considerado comprovação de atividade de natureza semelhante. 

X. DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, o INSTITUTO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – 

IBPG requer: 

a) o conhecimento do presente recurso, por ser tempestivo; 

b) a reconsideração da avaliação realizada no Fator E – Experiência, mediante nova análise 

integral dos documentos já constantes da proposta original; 

c) o reconhecimento da experiência comprovada pelo Contrato IVB nº 003/2022, constante das fls. 

226 e seguintes, inclusive do período superior a três anos informado no atestado apresentado; 

d) a atribuição de 15 pontos no subcritério (i) relativo ao tempo de experiência ou, 

subsidiariamente, de no mínimo 10 pontos, conforme os demais períodos comprovados; 



 
 
 

 

e) o reconhecimento de quantidade superior a cinco instrumentos de capacidade técnica compatíveis 

ou de natureza semelhante, com a consequente atribuição de 15 pontos no subcritério (ii); 

f) o reconhecimento dos atestados que identificam expressamente Alessandro Rocha da Silva como 

responsável técnico ou integrante da equipe técnica responsável, com a atribuição de, no mínimo, 01 

ponto no subcritério (iii); 

g) o reconhecimento das experiências recentes da COMDEP 2023 e do Contrato IVB nº 003/2022, 

com atribuição de 05 pontos no subcritério (iv) relativo à atualidade; 

h) por consequência, a retificação da pontuação do Fator E e da pontuação global do IBPG, 

afastando-se sua desclassificação pelo subitem 11.5.7 e promovendo sua reclassificação no 

resultado preliminar do Chamamento Público nº 03/2026; 

i) subsidiariamente, caso não sejam acolhidos integralmente os pedidos acima, seja reconhecida, ao 

menos, a pontuação de 15 pontos no subcritério (ii), cuja correção, isoladamente, eleva o IBPG ao 

mínimo de 50 pontos exigido pelo Edital; 

j) caso algum documento permaneça desconsiderado, que a decisão indique de forma 

individualizada o instrumento, sua localização na proposta e a justificativa técnica específica para 

sua não aceitação como experiência de natureza semelhante; 

k) não havendo reconsideração integral pela Comissão, seja o presente recurso encaminhado à 

autoridade competente para decisão, na forma prevista pelo Edital. 

Por fim, esclarece-se novamente que todas as referências documentais realizadas neste recurso 

correspondem a documentos já integrantes da proposta tempestivamente apresentada, não 

havendo inovação, alteração ou complementação posterior da proposta, mas tão somente indicação 

de sua localização para fins de reexame. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Nova Iguaçu, 07 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - IBPG 
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